
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 146.159 - SP (2009/0170753-2)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SANDRO ROGÉRIO DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
POSSIBILIDADE, EM TESE. MODIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA 
DO PRIVILÉGIO, NA ESPÉCIE. DESCABIMENTO. VALOR DOS BENS 
ACIMA DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO 
DELITUOSO. ORDEM DENEGADA.

1. Tendo sido fixada a pena-base do ora Paciente no patamar mínimo, 
não há como incidir, na espécie, a atenuante da confissão espontânea, nos termos 
do enunciado n.º 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Segundo posição inicialmente adotada por esta Corte, mesmo em se 
tratando de réu primário, não se aplicava a causa de diminuição de pena prevista 
no § 2.º do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, porquanto se entendia 
que a qualificadora encerrava, em si mesma, grande carga de desvalor da 
conduta, não havendo, pois, como preponderar o desvalor do resultado.

3. Em recentes julgados, contudo, as duas Turmas do Colendo Supremo 
Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido de que determinadas 
qualificadoras do furto, mormente as de natureza objetiva, são compatíveis com a 
causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal. Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, contudo, não é o caso de se aplicar a 
pretendida causa de diminuição de pena, tendo em vista que, conforme afirmado 
na própria inicial da impetração, o valor da res furtivae é superior ao 
salário-mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, impede a aplicação do disposto no art. 155, § 2.º, do 
Código Penal. Precedentes.

5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2011 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 146.159 - SP (2009/0170753-2)
  
IMPETRANTE : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SANDRO ROGÉRIO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

SANDRO ROGÉRIO DOS SANTOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Consta dos autos que o ora Paciente foi denunciado como incurso no art. 155, § 

4.º, inciso I, do Código Penal, porque subtraiu, para si, mediante arrombamento de uma porta, um 

ventilador e uma centrífuga, pertencentes a Marisa Aparecida Paduelo. Finda a instrução 

criminal, restou condenado, como incurso no art. 155, § 4.º, inciso I, c.c. o art. 14, inciso II, do 

Código Penal, às penas de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto, e 06 

(seis) dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, 

consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de um 

salário-mínimo. Contra a sentença, apelou a Defesa, tendo a Corte de origem negado provimento 

ao recurso.

Nas razões do presente writ, alegam os Impetrantes, de início, a possibilidade de 

aplicação do privilégio constante do § 2.º do art. 155 do Código Penal, afirmando que o Paciente 

era primário à época dos fatos e o valor dos objetos subtraídos, avaliados em R$ 448,90 

(quatrocentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), era pouco superior ao valor do 

salário-mínimo então vigente, correspondente a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

Aduzem, ainda, a possibilidade de reconhecimento do furto 

qualificado-privilegiado.

Asseveram, por fim, que "[...] o reconhecimento da atenuante pode e deve 

levar a pena aquém do mínimo legal, em atenção ao princípio constitucional da 

individualização da pena e da isonomia" (fl. 09).

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 42/43, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 61/64, opinando pela 
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denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 146.159 - SP (2009/0170753-2)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
POSSIBILIDADE, EM TESE. MODIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA 
DO PRIVILÉGIO, NA ESPÉCIE. DESCABIMENTO. VALOR DOS BENS 
ACIMA DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO 
DELITUOSO. ORDEM DENEGADA.

1. Tendo sido fixada a pena-base do ora Paciente no patamar mínimo, 
não há como incidir, na espécie, a atenuante da confissão espontânea, nos termos 
do enunciado n.º 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Segundo posição inicialmente adotada por esta Corte, mesmo em se 
tratando de réu primário, não se aplicava a causa de diminuição de pena prevista 
no § 2.º do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, porquanto se entendia 
que a qualificadora encerrava, em si mesma, grande carga de desvalor da 
conduta, não havendo, pois, como preponderar o desvalor do resultado.

3. Em recentes julgados, contudo, as duas Turmas do Colendo Supremo 
Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido de que determinadas 
qualificadoras do furto, mormente as de natureza objetiva, são compatíveis com a 
causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal. Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, contudo, não é o caso de se aplicar a 
pretendida causa de diminuição de pena, tendo em vista que, conforme afirmado 
na própria inicial da impetração, o valor da res furtivae é superior ao 
salário-mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, impede a aplicação do disposto no art. 155, § 2.º, do 
Código Penal. Precedentes.

5. Ordem denegada.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, com relação à fixação da pena, na segunda fase de aplicação, 

considerando-se que a pena-base do ora Paciente foi fixada no patamar mínimo, não há como 

incidir, na espécie, a atenuante da confissão espontânea, nos termos do entendimento sumulado 

por esta Corte, in verbis:

"A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal." (Enunciado n.º 231 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça) 
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No mais, cumpre salientar que, segundo posição inicialmente adotada por esta 

Corte, mesmo em se tratando de réu primário, não se aplicava a causa de diminuição de pena 

prevista no § 2.º do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, porquanto se entendia que a 

qualificadora encerrava, em si mesma, grande carga de desvalor da conduta, não havendo, pois, 

como preponderar o desvalor do resultado.

Contudo, em recentes julgados, o Supremo Tribunal Federal manifestou 

entendimento no sentido de que determinadas qualificadoras do furto, mormente as de natureza 

objetiva, são compatíveis com a causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO DA PRIMARIEDADE E DO PEQUENO 
VALOR DA COISA SUBTRAÍDA. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido 
da possibilidade de homicídio privilegiado-qualificado, desde que não haja 
incompatibilidade entre as circunstâncias do caso. Noutro dizer, tratando-se 
de qualificadora de caráter objetivo (meios e modos de execução do crime), 
é possível o reconhecimento do privilégio (sempre de natureza subjetiva). 

2. A mesma regra de interpretação é de ser aplicada no caso 
concreto, dado que as qualificadoras do concurso de pessoas e da destreza 
em nada se mostram incompatíveis com: a) o fato de ser a acusada 
penalmente primária; b) inexpressividade financeira da coisa subtraída. 
Precedentes de ambas as Turmas do STF: Hcs 94.765 e 96.843, da relatoria 
da Ministra Ellen Gracie (Segunda Turma); HC 97.051, da relatoria da 
Ministra Cármen Lúcia (Primeira Turma); e HC 98.265, da minha Relatoria 
(Primeira Turma). 

3. Ordem concedida para reconhecer a incidência do privilégio do 
§ 2º do art. 155 do CP)." (STF, HC n.º 97.034/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 06/04/2010.)

"AÇÃO PENAL. Furto qualificado e privilegiado. Compatibilidade. 
Precedentes. Ordem concedida. Não há vedação legal ao reconhecimento 
concomitante do furto qualificado (art. 155, § 4º) e privilegiado (art. 155, § 
2º)." (STF, HC 99.581/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 
05/03/2010.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELAS INSTÂNCIAS 
INFERIORES. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO PELO STF. 
APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155 DO CP AO 
FURTO QUALIFICADO. PRECEDENTES. WRIT CONHECIDO EM PARTE. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. Inicialmente, verifico que a alegação referente ao princípio da 
insignificância, sequer foi analisada pelas instâncias inferiores. 

2. Inviável, portanto, a análise deste pedido pelo Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de supressão de instância, em afronta às normas 
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constitucionais de competência. 
3. Considero que o critério norteador deve ser o da verificação da 

compatibilidade entre as qualificadoras (CP, art. 155, § 4°) e o privilégio 
(CP, art. 155, § 2°). E, a esse respeito, no segmento do crime de furto, não 
há incompatibilidade entre as regras constantes dos dois parágrafos 
referidos. 

4. Levando em consideração a primariedade dos pacientes e o 
pequeno valor da coisa furtada, entendo aplicável ao caso concreto a causa 
de diminuição prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal. 

5. Ante o exposto, conheço em parte do presente habeas corpus e, na 
parte conhecida, concedo parcialmente a ordem, somente para aplicar a 
causa de diminuição prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal." (STF, 
HC 98.220/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 07/08/2009.)

O referido posicionamento tem sido acolhido por esta Corte, conforme se constata 

das ementas transcritas:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. RECONHECIMENTO DA FIGURA 
PRIVILEGIADA. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Segundo posição inicialmente adotada por esta Corte, mesmo em 
se tratando de réu primário, não se aplicava a minorante prevista no § 2.º 
do art. 155 do Código Penal ao furto qualificado, porquanto se entendia 
que a qualificadora encerrava, em si mesma, grande carga de desvalor da 
conduta, não havendo, pois, como preponderar o desvalor do resultado.

2. Em recentes julgados, contudo, as duas Turmas do colendo 
Supremo Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido de que 
determinadas qualificadoras do furto, mormente as de natureza objetiva, 
são compatíveis com a causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do 
Código Penal.

3. Hipótese em que, tendo em vista a natureza objetiva da 
qualificadora do arrombamento de obstáculo e, diante da primariedade e do 
reduzido valor da res furtiva, mantém-se a incidência do privilégio 
implementada pelo Tribunal a quo.

4. Recurso desprovido." (REsp 1.154.460/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 21/02/2011.)

"HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE PESSOAS. PRIVILÉGIO DO § 2º DO ART. 155 DO CP. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM A 
MODALIDADE QUALIFICADA. EXCEPCIONALIDADE. REGISTROS 
CRIMINAIS. BENEFÍCIO INDEVIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Embora a jurisprudência majoritária desta Corte Superior seja 
no sentido de que nos casos de furto qualificado não incide, via de regra, o 
privilegium estatuído no § 2º do artigo 155 do Estatuto Penal, a orientação 
mais moderna, contudo, tem navegado na direção da compatibilidade das 
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qualificadoras com o redutor, em casos excepcionais. Precedentes do STF e 
deste STJ.

2. Registrando o apenado duas outras condenações, e por roubo, 
não se mostra devida a incidência do benefício legal do furto privilegiado, 
pois ausente a excepcionalidade devida para o seu reconhecimento na 
espécie.

3. Ordem denegada." (HC 109.515/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 01/02/2010.)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. 
POSSIBILIDADE. FALTA DE AVALIAÇÃO DOS BENS FURTADOS. 
PRESUNÇÃO DO PEQUENO VALOR. ORDEM CONCEDIDA.

1. Se os bens furtados não foram avaliados, deve ser presumido 
serem eles de pequeno valor.

2. É possível a aplicação do disposto no artigo 155, parágrafo 2º, 
do Código Penal, ao furto qualificado.

3. Ordem concedida para, reconhecido o privilégio, substituir as 
penas pela multa penal de dez dias-multa, reconhecida, a seguir, a extinção 
da punibilidade da espécie, pela prescrição." (HC 124.238/MG, 6.ª Turma, 
Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 
07/12/2009.)

Na hipótese dos autos, contudo, não é o caso de se aplicar a pretendida causa de 

diminuição de pena, tendo em vista que, conforme afirmado na própria inicial da impetração, o 

valor da res furtivae é superior ao salário-mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, o que, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, impede a aplicação do disposto no art. 155, § 2.º, do Código 

Penal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FURTO 
QUALIFICADO. PENA-BASE. REDUÇÃO. MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
CÓPIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÓBICE À APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. IMPOSSIBILIDADE.  
VALOR DO BEM ACIMA DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO DELITUOSO.

1. Não há como enfrentar a alegação de ofensa aos artigos 44 e 59 
do Código Penal, pois não juntou o agravante cópia da sentença 
condenatória, peça que, embora não exigida na lei processual, se tornou 
essencial ao deslinde da questão.

2. No que tange à aplicação da causa de diminuição da pena 
referente ao furto privilegiado, o acórdão hostilizado, longe de malferir o 
dispositivo tido por violado, deu-lhe correta aplicação porque o valor do 
bem subtraído, R$ 500,00 (quinhentos reais), se sobrepõe, inclusive, ao do 
salário-mínimo vigente à época do delito.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AG 
1348305/BA, 6.ª Turma, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador 
convocado do TJ/CE), DJe de 21/02/2011.)
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"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
INADMISSIBILIDADE DA PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
FURTO PRIVILEGIADO E DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA, DADO O EXPRESSIVO VALOR DO BEM FURTADO: 
CABOS DE ELETRICIDADE DE ALTA TENSÃO AVALIADOS EM R$ 400, 
00, VALOR SUPERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. PRECEDENTES. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO 
WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. No caso em apreço mostra-se de todo inaplicável a figura do 
furto privilegiado ou o princípio da insignificância, em razão do 
considerável valor dos bens subtraídos (cabos de alta tensão), avaliados em 
R$ 400,00, quantum superior ao valor do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, o que revela ofensividade bastante da conduta do agente e, por 
conseguinte, sua evidente reprovabilidade .

2. Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial." 
(HC 179.580/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe de 13/12/2010.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0170753-2 HC     146.159 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13592004              990080431463

EM MESA JULGADO: 14/04/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SANDRO ROGÉRIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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